
  
    APÊNDICE


    Notas 6, 52 e 296: A discussão sobre se conceitos podem, ou não, sofrer mudanças passa obrigatoriamente pela discussão sobre o tipo de entidade que são os conceitos. Nesse sentido, tomaremos algo aqui como sendo indiscutível: conceitos são usados nas atribuições correspondentes. Isso, porém, não diz nada sobre se os conceitos são entidades abstratas ou concretas, mentais ou não. Nós já manifestamos posição pela hipótese de que os conceitos são entidades abstratas. No que segue, faremos uma série de considerações provocativas sobre o tema. Vamos tentar oferecer algumas razões para rejeitarmos, tanto a tese de que os conceitos sejam entidades concretas, quanto a de que sejam mentais. Desse modo, faremos sobrar, como única alternativa possível, a de que eles sejam entidades abstratas. Se estivermos certos, não há boa razão para pensarmos que o sentido/significado de expressões nominais hipergerais como “conceito”, “propriedade”, “atributo”, “qualidade” etc. sejam distintos entre si, a despeito do fato de que em certos contextos conversacionais possamos tratá-los como se fossem distintos. Vamos agora considerar a hipótese de que os conceitos sejam uma espécie de entidade mental. Mais especificamente, consideremos a visão de Goldman (2007), para quem os conceitos são representações mentais pessoais, porém compartilháveis, de categorias ou são, também, representações mentais pessoais da intensionalidade das expressões predicativas. Uma das dificuldades classicamente aventadas para a perspectiva mentalista da natureza dos conceitos envolve a questão da comunicação. É perfeitamente possível – e acreditamos que seja também real – que diferentes mentes se comuniquem por meio de alguma forma de linguagem. Nesse caso, é indispensável que, entre os indivíduos que se comunicam, haja uma comunhão quanto ao sentido/significado das expressões com as quais essas diferentes mentes mantêm relação. Assim, os defensores de uma perspectiva mentalista dos conceitos têm de se esforçar para mostrar que as entidades intensionais do sentido/significado de expressões nominais gerais, como, por exemplo, “tigre”, “água” e “ouro”, podem ser públicas, mesmo que possam ser admitidas divisões de caráter sociolinguístico baseadas numa divisão de tarefas (cf. PUTNAM, 1975, p. 227-229). Putnam (1975, p. 222) argumenta que, mesmo que identifiquemos os conceitos com estados mentais, não corremos o risco de nos comprometermos com a impossibilidade de comunicação entre mentes diversas, pois, uma vez que pessoas diferentes e de diferentes épocas podem apresentar o mesmo estado psicológico, os estados mentais de compreensão do sentido/significado são, segundo ele, também públicos. Comentando o argumento de Frege contra a tese psicologista da identificação de conceitos com entidades mentais, Putnam postula que, “... o argumento de Frege contra o psicologismo se trata apenas de um argumento contra a identificação de conceitos com particulares, não com entidades mentais em geral” (PUTNAM, 1975, p. 222).300 Ora, acontece que, embora Putnam possa estar certo em relação à observação que fez ao argumento de Frege301, a sua alegação de que diversos sujeitos podem apresentar o mesmo estado mental de compreensão de uma dada expressão conceitual é tal que, não só não implica que conceitos são entidades mentais, mas parece pressupor justamente que não são. Afinal, o fato mental de alguém atribuir a uma outra mente o conceito de compreensão de uma dada expressão conceitual não se identifica com o próprio fato mental da compreensão. Um sujeito pode atribuir o conceito de compreensão de uma expressão a outros, sem que ele próprio compreenda, parcial ou totalmente, a expressão em questão. Sendo assim, o conceito de compreensão de uma expressão conceitual não se identifica com o estado mental de compreensão da expressão cujo sentido/significado é o conceito. Além do mais, não vemos como Putnam possa afirmar que dois ou mais sujeitos possam estar no mesmo estado mental sem admitir a existência de conceitos enquanto universais extramentais. Se S e S’ se encontram no mesmo estado mental EM, então, ontologicamente falando, existe certo estado mental em S e existe certo estado mental em S’. Posto que os estados mentais de ambos são do mesmo gênero, segue-se que essa mesmidade dos estados mentais de S e de S’ é explicada, exclusivamente, em razão de tais estados receberem a atribuição do mesmo conceito de estado mental, o conceito de EM, e não em razão de os estados mentais em S e em S’ serem a mesma entidade. Em outras palavras, não é possível falar o que Putnam falou sobre o argumento de Frege sem admitir que a universalidade não é uma propriedade dos estados mentais de S e S’, mas, sim, do conceito usável na atribuição múltipla daqueles estados mentais. Sendo assim, conceitos têm de ser entidades extramentais. Mas, não só. Eles também têm de ser universais, uma vez que são atribuíveis por um indeterminado número de sujeitos possíveis num indeterminado número de ocasiões a um ou mais itens. Isso, porém, não basta para mostrarmos que os conceitos são entidades abstratas, pois ainda resta intacta a possibilidade de que as entidades que usamos nas classificações/identificações sejam entidades físicas/materiais extramentais. Mas, antes de apresentarmos razões para acreditarmos que não há a menor chance de os conceitos serem entidades físicas, é útil considerarmos a crítica de Goldman à tese de que conceitos são entidades abstratas (sejam elas de tipo platônico ou fregeano). Goldman (2007, p. 13) afirma que, se as intuições são o meio de acesso aos conceitos, então eles não podem ser entidades impessoais extramentais. Se fossem, não seriam acessíveis às intuições, argumenta Goldman.302 Duas coisas precisam ser ditas sobre a crítica de Goldman. Primeiro, se estamos certos sobre o que temos defendido aqui acerca da intuição – seja ela intelectual ou conceitual – e sobre a forma de acesso aos conceitos, então os defensores da tese de que os conceitos são entidades abstratas nada têm a temer. Conforme já argumentamos, o acesso a um conceito pode ocorrer apenas indiretamente, isto é, apenas por meio do seu emprego atributivo. Além disso, as intuições intelectual e conceitual fazem parte de métodos em que a atribuição conceitual ocorre para fins de análise dos conceitos. Dessa forma, nem a intuição é “proprietária” da atribuição, nem o inverso. Segundo, a tese de Goldman acerca do que sejam os conceitos parece tornar inviável distinguirmos entre os conceitos e as crenças que temos sobre o que são os conceitos. Se o conceito C é, conforme Goldman, a concepção ou representação de S sobre o que é ser um C, então qual a diferença exata entre o conceito C e a crença que S tem sobre o conceito C? Aparentemente, nenhuma. Vamos agora à questão da fisicalidade/materialidade, ou não, dos conceitos. Conforme já vimos, Goldman considera que a tese da abstratividade dos conceitos tem como consequência tornar os conceitos inacessíveis à intuição. Mas, tal como veremos, a inviabilidade de acesso, entre outras implicações indesejáveis, segue-se mesmo é da tese de que os conceitos são entidades físicas. E tal acusação não muda, caso adotemos a perspectiva de que apenas os conceitos relativos às chamadas “espécies/tipos naturais” sejam itens físicos. Para mostrá-lo, vamos supor que dois sujeitos conversem entre si, sem qualquer dificuldade comunicacional. Na conversa, eles fazem várias atribuições com os mesmos conceitos. Ora, a continuidade da comunicação entre eles depende da estabilidade física dos conceitos atribuídos. Em outras palavras, para que eles continuem se entendendo é necessário que os conceitos permaneçam imutáveis em face de quaisquer intempéries. Ocorre que itens físicos podem ser modificados, e até mesmo extintos. Nesse caso, se os sujeitos do caso estivessem falando sobre certa espécie de animal a qual, vamos supor, tivesse se extinguido por inteiro naquele exato momento, a conversa teria de perder completamente o sentido, convertendo-se num mero flatus vocis. Ocorre que, nesse caso, não seria possível aos sujeitos crerem que a espécie foi extinta. Ora, não apenas podemos crer que espécies já foram inteiramente extintas, como temos crenças dessa estirpe. Portanto, é absurda a ideia de que os conceitos sejam itens físicos, mesmo no caso dos conceitos relativos às chamadas “espécies/tipos naturais”. Um segundo argumento contra a ideia de que os conceitos sejam entidades físicas é o seguinte: se conceitos fossem entidades físicas, o conceito de cadeira, por exemplo, poderia estar fisicamente ao lado das cadeiras particulares que estão sujeitas a receberem a atribuição do respectivo conceito por sujeitos quaisquer. Então, vamos supor que o conceito de cadeira estivesse ao lado de uma cadeira particular qualquer. Se fosse assim, seria indistinguível e, portanto, incognoscível, para o sujeito qual dos itens seria o conceito de cadeira e qual seria a cadeira particular ao seu lado. Assim, a tese de que os conceitos são itens físicos torna impossível, não apenas o conhecimento conceitual, mas também o conhecimento dos itens aos quais a mente atribuiria os conceitos, o que é claramente absurdo. Um terceiro argumento mostra que é impossível explicarmos a natureza de determinados conceitos, se os tomarmos como itens físicos. Para vermos que é assim, consideremos certos conceitos comparativos, como, por exemplo, o conceito de ser mais rico (apenas a título de simplificação, vamos considerar a riqueza aqui apenas do ponto de vista da propriedade/posse monetária). Assim, vamos supor que x seja mais rico monetariamente que y, porque x tem algum dinheiro a mais na carteira do que y. O ponto agora é que, se os conceitos são itens físicos, não importando precisamente o tipo, o conceito de ser mais rico monetariamente tem de ser ontologicamente identificado, ou com a grana havida por x, ou com a grana que x tem a mais do que y. Ora, se o conceito de ser mais rico se identificasse com a totalidade da grana de x, então ninguém mais poderia ter a mesma quantidade de grana que x possui. Do contrário, e dada a perspectiva em jogo, teriam de existir duas entidades o conceito de ser monetariamente mais rico do que y, o que é obviamente absurdo. Acontece que, uma vez que é perfeitamente possível que outros indivíduos tenham a mesma quantidade de grana que x, segue-se que é falso que o conceito em discussão se identifique com a totalidade da grana possuída por alguém. Além disso, as considerações acima também permitem mostrar que a diferença de dinheiro entre x e y também não pode ser ontologicamente identificada com o conceito de ser mais rico. Isso por que, se outro indivíduo, digamos z, tivesse apenas a quantidade de grana que x tem a mais do que y, isso teria de ser compulsoriamente suficiente para tornar z tão rico quanto o próprio x e, dessa maneira, ele também mais rico do que y. Mas, isso é claramente falso. Se z tivesse tão somente a quantidade de grana descrita, ele não necessariamente teria de ser tão rico quanto x ou mais rico do que y. Dessa forma, o conceito de ser mais rico não se identifica ontologicamente, nem com a grana total havida por aquele que é mais rico, nem com a grana sobressalente havida por aquele que é mais rico. Por conseguinte, o conceito de ser mais rico não se identifica ontologicamente com nada físico. Outra classe de conceitos que parece impingir dificuldades incontornáveis à tese em discussão é a dos conceitos que admitem diferentes graus/intensidades, exemplo dos conceitos de ser alto, ser pesado, ser forte etc. Para entendermos o porquê, consideremos, por exemplo, o conceito de ser caro (aqui, no sentido de economicamente dispendioso). Ora, se x é caro, então, em alguma medida relevante, x excede em preço àquilo que é barato. Ora, se tal conceito fosse uma entidade física, então a medida relevante de preço que faz a diferença entre ser caro e ser barato também deveria ser. Mas, essa implicação é totalmente indesejável. Para vermos a razão, consideremos, por exemplo, a comparação entre os preços de uma maçã e de uma Ferrari. Vamos supor que, ao nos depararmos com os preços desses itens, dizemos que a maçã é barata e que a Ferrari é cara. Ora, se a tese de que os conceitos são entidades físicas fosse verdadeira, então as quantidades de moeda envolvidas no preço da maçã e no preço da Ferrari teriam de ser, respectivamente, a quantidade monetária relativa ao conceito de ser barato e a quantidade monetária relativa ao conceito de ser caro. Mas, isso é falso. Afinal, ainda que a Ferrari em questão custasse 100 milhões de dinheiros, isso poderia ser uma ninharia, se comparássemos esse valor aos estimáveis para o Moisés de Michelangelo ou para O Rapto de Proserpina de Bernini, por exemplo. E mesmo que a maçã custasse 1 dinheiro, o preço poderia ser um assombro de caro, se o estivéssemos comparando ao preço de um grão de areia. Agora, teceremos algumas notas sobre a tese de que os conceitos são itens físicos e sua relação com os metaconceitos (conceitos que são atribuíveis a conceitos), caso, aliás, do próprio conceito de abstratividade.303 Já demos assentimento aqui à tese de que os conceitos são entidades abstratas e à tese de que o acesso da mente a tais itens é exclusivamente operacional, por ocasião das atribuições. Mas, a nossa questão de partida foi a da possibilidade de os conceitos mudarem no tempo. Por conta desse mote, tentaremos mostrar que os conceitos são também eternos e incriados. O ponto é o seguinte: se conceitos pudessem ser criados, apenas Deus poderia criá-los, já que, se Deus não fosse capaz de fazê-lo, nenhum outro ser possível o poderia. Isso posto, consideremos que Deus – o ser mais perfeito em virtudes – é onisciente e, por conseguinte, que necessariamente todas as suas crenças são verdadeiras. Crenças têm como objeto proposições, as quais, vamos assumir, são complexos de conceitos. Ora, se Deus tivesse criado os conceitos, ele não poderia ter acreditado que iria criá-los antes de tê-los criado. Como é impossível que ele não tivesse tido a crença de que iria criá-los, caso fosse fazê-lo, segue-se que ele não os criou. Segue-se também que os conceitos não podem ser fabricados pelo ato da atribuição, mas que são necessariamente pré-existentes às operações atributivas. Assim, se nem Deus criou os conceitos, eles são incriados. Deus tem a propriedade da eternidade. Assim, Deus é eterno, e também tem crenças. Por conseguinte, os conceitos relativos a, pelos menos, uma das crenças havidas por Deus são tais que devem existir sincronicamente a ele. Ora, se um dado conceito é eterno, os demais também são. Portanto, os conceitos são eternos. Tais considerações, que obviamente não dependem de que no mundo real exista um ser que seja Deus, ensejam a questão sobre se Deus não seria, juntamente com os conceitos, uma entidade abstrata. Nesse caso, Deus teria de ser um particular abstrato. Acerca desse tópico, consideramos que há uma confusão entre os conceitos de abstratividade e de transcendentalidade, ou transcendência. Não nos ocuparemos aqui com a tentativa de rastrear do ponto de vista histórico essa confusão. Vamos tentar apenas deslindá-la, mostrando que os conceitos de abstratividade e de transcendentalidade confundem-se na tese de que Deus seria um particular abstrato. A transcendência é um atributo que também pode ser aplicada a entidades físicas. O Gênio Maligno de Descartes e o usuário do Anel de Giges de Platão seriam transcendentes. Mas, não abstratos. Eles seriam transcendentes, pois, a despeito de serem físicos, estariam blindados à percepção alheia, pelo menos, enquanto o Gênio não se apresentasse à outra mente do caso cartesiano e o usuário do Anel de Giges não o tirasse do dedo. Assim, o fato de que, sob determinadas condições, algo não possa ser acessado via percepção não implica que o item em jogo seja abstrato. Ele pode ser apenas transcendente. Esse é o caso de Deus. Em existindo no mundo real, Deus tem de existir como entidade concreta, mesmo que seja transcendente. Para prová-lo, vamos partir da tese de que, se houver algum particular abstrato, só Deus pode ser tal particular. Assim, um dos argumentos para mostrar que Deus não é uma entidade abstrata é o seguinte: se assim como o conceito de Deus, o próprio Deus é uma entidade abstrata, como as mentes poderiam distinguir operacionalmente tais entidades na hora da atribuição? Ou, em outras palavras, de que modo a mente não tomaria Deus pelo conceito de Deus na hora da atribuição? Parece-nos que, para operacionalizar a distinção, a mente teria que fazer algum tipo de seleção prévia à atribuição, no sentido de distinguir entre Deus e o conceito de Deus. Se alguém sustentasse que a indistinção descrita acima é impossível, então esse mesmo alguém também teria de considerar absurda a ideia de Deus como um particular abstrato. Dessarte, se assumirmos que Deus é um particular abstrato, teremos que prover uma explicação sobre por que a mente não confunde as entidades em questão ao operar atributivamente. Nós não somos capazes de vislumbrar uma tal explicação, senão por meio de uma dose mastodôntica de petitio principii. O último e, a nosso ver, mais importante argumento contra a tese de que Deus seria um particular abstrato é o seguinte: se Deus fosse um item abstrato, ele não poderia criar ou modificar itens físicos, pois não pode haver relação causal, criacional ou modificativa, entre entidades abstratas e entidades físicas. Ora, dado que Deus pode, não apenas modificar, mas também criar itens físicos, segue-se que ele próprio não pode ser abstrato. Assim, se nem Deus pode ser uma entidade abstrata, é impossível haver itens abstratos que não sejam exatamente os conceitos. Assim, é chegada a hora de arrematar nossa breve discussão sobre a imutabilidade dessas entidades. Conceitos são eternos, isso já vimos. Contudo, só esse fato não garante que eles sejam imutáveis. Itens físicos, ao menos, alguns deles, são mutáveis. Há, por certo, conceitos que são contexto-dependentes, ou contexto-sensíveis, o que acarreta que algo neles está sujeito à variação no tempo e/ou circunstância. Porém, tentaremos mostrar que os conceitos são imutáveis e que, embora os conceitos contexto-dependentes variem, isso ocorre justamente por que tais conceitos têm, em sua composição conceitual estrutural, um ou mais conceitos que podemos chamar de “conceitos de espera” ou “conceitos preparatórios”. Assim, os conceitos contexto-dependentes têm em sua composição conceitos que estão naturalmente abertos à especificação do atributo pertinente, que acontece por ocasião do uso desses conceitos.304 Vamos nesse instante ao argumento em favor da ideia de que os conceitos não mudam no tempo. Bem, isso nos parece decorrer com certa tranquilidade daquilo que temos arrazoado até aqui. Uma vez que os conceitos são entidades abstratas eternas, eles não podem sofrer qualquer mudança. Afinal, se fosse possível que conceitos mudassem, teria de ser possível que deixassem de existir. Mas, de acordo com o que vimos antes, os conceitos são eternos. Logo, os conceitos também são imutáveis. Por fim, exibiremos um arrazoado que mostra que, em sentido estrito, não pode haver dois conceitos de mesa, por exemplo. Consideremos os casos dos conceitos de mesa e de mesa vermelha. Ora, a expressão “o conceito de mesa e o conceito de mesa vermelha” é apenas uma forma de expressão, pois não há, rigorosamente, dois conceitos de mesa em jogo, no sentido de que haveria o conceito de mesa mais o conceito de mesa enquanto partícipe do conceito de mesa vermelha. A multiplicação de expressões nominais gerais não implica necessariamente a existência de entidades abstratas diversas.


    Notas 59 e 60: Existem conceitos individuais que estejam vinculados a nomes individuais/singulares? Bem, o fato de podermos usar expressões nominais individuais/singulares305 de forma predicativa, vide, por exemplo, as sentenças “Esse é o Kripke” e “O autor da ópera Don Carlo é Giuseppe Verdi”, por exemplo, pareceria indicar que sim. Frege (2011) parece ter considerado as coisas dessa maneira em sua defesa de que os nomes singulares/individuais têm significado/sentido. Nós tentaremos mostrar que, embora a expressão “é o Kripke” funcione predicativamente na sentença “Esse é o Kripke”, o fato não acarreta a existência de conceitos individuais os quais estariam vinculados aos nomes individuais. Nós tentaremos mostrar que Frege está certo em relação à ideia de que os nomes individuais têm algum significado/sentido. Porém, rejeitamos a ideia de que haja conceitos individuais vinculados a eles. A nossa discussão começa com uma declaração de aceitação de várias posições kripkeanas a respeito de tais nomes. Assim, nada do que diremos aqui irá opor-se a certas conquistas de Kripke, como, por exemplo, a de que as sentenças identitárias nominais, se verdadeiras, constituem verdades necessárias, pois os termos nominais em questão constituem símbolos de designação rígida. Anuímos também à visão de Kripke de que os nomes não são redutíveis a descrições definidas singulares (expressões do tipo “o tal-e-tal” ou “o assim-e-assim), conforme pensou Russell (2010). No entanto, faremos algumas considerações que visam mostrar que a posição de Kripke em relação aos chamados “nomes vazios/vácuos” não deve ser considerada satisfatória.306 Nossa opinião é de que a pouca importância dada por Kripke à objetividade do sentido/significado das expressões nominais singulares/individuais seja o fator responsável pela deficiência que sugerimos haver em sua abordagem aos nomes vácuos/vazios. Um resumo muito contido sobre o debate acerca dos nomes singulares/individuais pode ajudar a tornar mais claro o que pretendemos alcançar aqui. O debate em torno das expressões nominais individuais/singulares é um dos episódios mais ricos e dramáticos da história da filosofia. Ele apresenta inúmeras ramificações e grande complexidade de detalhes, elementos que não temos condição de perseguir aqui. Por isso, a nossa recuperação dessa disputa será muito modesta. De forma preliminar, é importante termos à mão a distinção entre nome singular/individual e expressão nominal singular/individual. Nomes individuais são símbolos, simples ou compostos, que se referem/denotam/designam objetos, simples ou complexos. Assim, se algo é um nome (próprio), então existiu antes e/ou existe agora o item respectivamente nomeado/referido/designado/denotado pelo nome. Já as expressões nominais individuais, apesar de poderem ocupar nas sentenças a mesma posição ocupada pelos nomes, podem não se referir. Tal distinção é importante, pois torna o debate mais geral. Afinal, há autores que advogam que certas expressões nominais singulares/individuais, ainda que possam ser empregadas funcionalmente como nomes, não se referem estritamente a nenhum objeto. Esse seria, segundo Russell (2010, p. 29), o caso dos nomes usuais/ordinários, que, para ele, seriam apenas abreviaturas de descrições definidas singulares, e seria também o caso das próprias descrições definidas, que a nada se referem, já que seriam apenas parte de uma sentença existencial e, assim, constituir-se-iam apenas sincategoremas, ou seja, expressões que não têm referência ou sentido/significado autônomos (cf. RUSSELL, 1905, p. 488).307 Também podemos encontrar autores que sustentam que as expressões nominais, não apenas funcionam sentencialmente como nomes, mas são nomes, pois sempre designariam algo, mesmo que o status metafísico do item designado pudesse variar (cf. MEINONG, 1960).308 Por fim, há a perspectiva de Frege (2011), para quem as expressões individuais podem até não designar, mas sempre terão sentido/significado.309 Isso posto, apresentaremos a seguir um caso com o qual pretendemos mostrar que os nomes, sejam eles próprios ou vazios, têm sentido/significado autônomo, mas que isso não tem a ver com supostos conceitos individuais. Que os nomes têm significado/sentido autônomo, é algo que nos parece essencial para que se possa saber quando um nome é vácuo. Em outras palavras, tentaremos mostrar que, se uma dada expressão nominal individual não se refere, só se pode saber que isso é assim, caso a expressão tenha sentido/significado autônomo. Nesse caso, a discussão que empreenderemos aqui acerca do sentido/significado dos nomes vazios tem caráter epistemológico, principalmente, no que tange ao fornecimento de uma chave para descobrirmos qual o sentido/significado dos nomes ordinários/usuais. O caso é o seguinte: vamos supor que S e seu colega de trabalho, S’, estão se dirigindo juntos a uma festa. No caminho, S’ profere a sentença “Skrubic está na festa”, sem dar qualquer outra informação adicional. S não conhece nada cujo nome seja “Skrubic”. Mesmo assim, em face do proferimento de S’ e da confiabilidade que devota ao colega sobre assuntos comezinhos e perfunctórios, S forma a crença de que Skrubic está na festa. Eles chegam ao evento e, passado algum tempo, S comenta o seguinte a S’: “Skrubic não veio, não é mesmo?”. Ao que S’ reage com um sorriso e confirma: “Não, não veio”. Ocorre que não há nenhum Skrubic. S’ fez apenas uma brincadeira com S.310 Mesmo assim, as trocas linguísticas entre S e S’ são todas inteligíveis para eles. Segue-se disso que, ainda que “Skrubic” nada designe, o uso da expressão é essencial à inteligibilidade da conversa entre S’ e S. Isso tanto é verdade que, conforme descreve o caso, S acreditou que Skrubic encontrava-se na festa. Sendo assim, “Skrubic” tem sentido/significado, ainda que a nada se refira. Mas, qual é o sentido/significado de “Skrubic”? Segundo vemos, a resposta pode ser encontrada quando nos perguntamos de que maneira S poderia vir a saber que foi vítima de uma brincadeira pueril feita por S’. Maneira óbvia seria a revelação do gracejo por S’. Ele diria algo como: “Caro colega, fiz uma brincadeira contigo. Não existe nada nem ninguém que se denomine “Skrubic””. Consideremos agora o seguinte: se houvesse um indivíduo chamado “Skrubic” e tal indivíduo estivesse na festa, a crença de S de que Skrubic estaria na festa seria verdadeira. Ora, isso nos mostra que a contribuição de sentido/significado da expressão individual “Skrubic” para a sentença que expressa a proposição acreditada por S é tal que a seguinte coisa tem de ser necessária: “Skrubic” é sinônimo de “Existe um indivíduo tal que seu nome é “Skrubic””.311 Dessa forma, a sentença “Skrubic está na festa” é indefectivelmente tradutível por “Existe um indivíduo tal que seu nome é “Skrubic” e esse indivíduo está na festa”. Assim, se estamos certos aqui, quer designem ou não, os nomes singulares/individuais têm como significado/sentido uma proposição que congrega o quantificador existencial e o conceito de designação/denominação nominal individual.312 Tal proposta para o significado/sentido dos nomes parece explicar, entre outras coisas, por que há uma redundância natural em conjunções como “Rafael Nadal é o rei do saibro e Rafael Nadal existe” (a abordagem defendida aqui para o significado/sentido dos nomes e sua relação com sentenças existenciais será assunto novamente à frente). Assim, de acordo com o que temos delineado, os nomes têm significado/sentido autônomo e, assim, são categoremas. Porém, as entidades intensionais que se vinculam aos nomes singulares/individuais não são conceitos individuais, tal como poderiam sugerir sentenças como “Esse é o Kripke”, “O autor da ópera Don Carlo é Giuseppe Verdi”, “Aquele é o Rafael Nadal” etc. Sentenças como “Esse é o Kripke” são, de acordo com a perspectiva defendida aqui, indefectivelmente tradutíveis em coisas como “Esse é o indivíduo cujo nome é “Kripke””. Nesse sentido, vale enfatizar a ideia de que a perspectiva que temos assumido não conflita com a doutrina kripkeana de que as sentenças identitárias verdadeiras são verdades necessárias.313 Afinal, a identidade asseverada por sentenças identitárias entre nomes individuais é relativa à referência dos respectivos nomes, não aos sentidos/significados de tais nomes. É claro que, se estivessem em jogo a identidade entre expressões nominais gerais, descrições definidas gerais inclusas, as coisas seriam bem diferentes. Isso por que sentenças identitárias com expressões nominais gerais, como, por exemplo, “Ouro = gold”, “Ouro = a propriedade/atributo/conceito de ser gold”, “Ser um pai = ser um father” etc., não asseveram apenas a identidade dos referentes das expressões que ladeiam a identidade, mas, uma vez que, nesse caso, os referentes são entidades intensionais, as sentenças identitárias acima também asseveram uma sinonímia entre as expressões exibidas. Isso não acontece com sentenças identitárias envolvendo nomes individuais, como, por exemplo, “Fernando Pessoa = Alberto Caeiro”, “Cícero = Túlio”, “Héspero = Fósforo” etc. Sentenças identitárias entre expressões gerais asseveram também uma sinonímia, pois, tal como vimos na discussão sobre o paradoxo da análise e sobre a semântica naturalista, a referência e o significado/sentido das expressões nominais conceituais convergem entre si. Assim, uma sentença como “Ouro = gold” é tradutível, sem variação intensional, por “Existe um conceito que se designa “ouro” e existe um conceito que se designa “gold” e os termos “ouro” e “gold” têm o mesmo sentido/significado”. Aliás, vale também o mesmo para sentenças identitárias gerais com descrições definidas, como, por exemplo, “Ouro = a propriedade/atributo/conceito de ser gold”, ou com expressões predicativas, como, por exemplo, “Ser um pai = ser um father”. Mas, retomemos a discussão sobre o caso-Skrubic. Vamos refletir um pouco sobre a visão de Kripke (2013, p. 5), para quem a expressão “Skrubic” é, em rigor, um pseudonome (embora ele próprio não use tal expressão), no sentido de que “Skrubic” pode funcionar sintaticamente como um nome numa sentença, apesar de não o ser, porque não designa. Assim, Kripke consideraria “Skrubic” como um nome vácuo/vazio ou como um nome ficcional. 314 Mas, de acordo com Kripke (2011, p. 63), “Skrubic” não poderia ser um nome ficcional. Afinal, o termo “Skrubic” não emerge da atividade humana de criar entidades abstratas ficcionais, literárias ou figurativas, conforme vemos ocorrer em relação às expressões “Pégaso”, “Sherlock Holmes” etc. ou nos personagens, lugares etc. das brincadeiras de faz-de-conta. O ponto relevante é que o caso-Skrubic simplesmente não informa que características tem o presumido item, exceto a de que um item designado daquele modo está na festa. Ocorre que o estabelecimento de tais características acerca de personagens, lugares, eventos etc. fictícios parece indispensável para identificarmos como ficcionais os nomes correspondentes.315 Fato é que Kripke teria que tratar “Skrubic” como um pretenso nome – ou mais precisamente, como um pseudonome. Ocorre que julgamos ser insatisfatória a maneira como Kripke trata os pseudonomes. Vamos examinar o que Kripke afirma ao discutir sentenças como “Moisés não existe” (tomada aqui no sentido de que Moisés nunca existiu antes):


    ... como “Moisés não existe” poderia ser verdadeira? Ora, se não tivesse havido um Moisés, não teríamos sido capazes de usar este nome; não teríamos sido capazes de dizer isso; e talvez a proposição de que Moisés não existe, ela mesma, não teria existido. Alternativamente, poder-se-ia dizer que ela teria existido, mas seria inexprimível ou inacessível para nós.316 (KRIPKE, 2013, p. 38-39)


    Kripke está certíssimo na passagem acima, na hipótese de o termo “Moisés” ser, de fato, um nome próprio individual/singular. Porém, se não tivesse havido Moisés algum, o termo “Moisés” poderia ser usado, obviamente não como um nome, mas tão somente como uma expressão nominal individual, isto é, uma expressão que, em termos sintáticos, é usada funcionalmente como um nome, mas não é um nome. Esse é justamente o caso do uso de “Skrubic” no caso-Skrubic. O ponto agora é que é inegável que a expressão “Skrubic” contribui linguisticamente para as sentenças – e, dessa maneira, contribui intensionalmente para as proposições – uma vez que as sentenças do caso-Skrubic são todas compreendidas, sem ruído, pelos partícipes da conversa.317 E tendo em vista esse exato pormenor, temos de nos afastar de Kripke. Isso por que, se ele estivesse certo na passagem acima sobre Moisés, seria impossível que S e S’ compreendessem suas manifestações linguísticas a respeito de Skrubic. Afinal, se a expressão “Skrubic” fosse uma nulidade intensional, um mero flatus vocis, nenhuma proposição seria representada pelas expressões nas quais o termo em jogo tenha participado e, assim, S e S’ não poderiam comunicar-se. Mas, não é isso que o caso descreve. Assim, por não dar a devida importância ao significado/sentido de expressões nominais singulares/individuais, pensamos que Kripke acaba se comprometendo com absurdidades envolvendo o uso de nomes vácuos, tal como nos mostra o caso-Skrubic. O tratamento dado acima para o sentido/significado das expressões nominais individuais/singulares, sejam elas próprias ou vazias, permite lidarmos também com a perplexidade abaixo:


    (1) Pelé = Edson Arantes do Nascimento – Premissa;


    (2) Se Pelé = Edson Arantes do Nascimento, então “Pelé” é sinônimo de “Edson Arantes do Nascimento” – Premissa;


    (3) S crê que Pelé fez mais de mil gols – Premissa;


    (4) S não crê que Edson Arantes do Nascimento fez mais de mil gols – Premissa;


    (5) S crê que Edson Arantes do Nascimento fez mais de mil gols – De (1), (2) e (3);


    ⸫ ABS [(4) e (5)]


    Se, para tratar o caso, adotássemos a doutrina Frege-Russell acerca de expressões singulares como “Pelé” e “Edson Arantes do Nascimento”, então deveríamos crer que sempre haveria uma descrição definida, quiçá um feixe delas, que selecionasse(m) apenas o item correspondente e que, ao menos, para Frege, também deveria expressar o sentido/significado do nome em questão.318 O ponto é que, sendo verdade que Pelé = Edson Arantes do Nascimento, qualquer descrição ou feixe de descrições definidas que valham para o sentido/significado de “Pelé”, valem também para o de “Edson Arantes do Nascimento”. Assim, de acordo com essa perspectiva, a identidade entre Pelé e Edson Arantes do Nascimento deveria implicar também a sinonímia entre as expressões “Pelé” e “Edson Arantes do Nascimento”. Nesse caso, a tática fregeana de apelo ao discurso indireto ocorrente em sentenças com verbos que expressam atitudes proposicionais, casos de (3) e (4), não funciona para barrar a dedução de (5) e, assim, dissolver a perplexidade. Assim, salvo melhor juízo, a estratégia advinda da doutrina de Frege-Russell não consegue lidar com o paradoxo em jogo. Pensamos que a nossa estratégia de tradução do sentido/significado das expressões nominais singulares/individuais funcione adequadamente para mostrar que a premissa (2) do argumento em discussão é falsa. Se estamos certos, “Pelé” e “Edson Arantes do Nascimento” não são expressões sinonímicas. Estando ainda certos, a tradução indefectível de “Pelé” é expressa por: “Existe um indivíduo/item/objeto/etc. que se chama “Pelé””. E a tradução indefectível de “Edson Arantes do Nascimento” é dada por: “Existe um indivíduo/item/objeto/etc. que se chama “Edson Arantes do Nascimento””. Em sendo assim, fica claro que as expressões nominais em jogo não são sinônimas. Portanto, (2) é falsa, e igualdades flanqueadas por expressões nominais singulares não acarretam a sinonímia das respectivas expressões. Posto que as expressões “Pelé” e “Edson Arantes do Nascimento”, apesar de correferentes, não são sinônimas, a derivação de (5) no argumento sob discussão deve ser interditada, o que basta para dissolver a perplexidade. É importante destacarmos que o caso de (incorreta) substituição sinonímica no argumento acima é diferente do caso envolvendo a verdade recíproca das sentenças “S crê que x é um pai” e “S crê que x é um father”. Parece claro para nós que, se alguém crê que x é um pai, esse mesmo alguém crê que x é um father – e vice-versa. Esse é um caso em que há legítima sinonímia entre “ser um pai” e “ser um father”. O ponto é que, embora haja diferença linguística entre as sentenças “S crê que x é um pai” e “S crê que x é um father”, não há diferença entre as proposições que são objeto de crença por parte de S (levemos em consideração aqui a distinção entre crença de re e crença de dicto). Todavia, é evidente que, da verdade da sentença “S crê que x é um pai se, e apenas se, S crê que x é um father”, não se segue que S crê que as expressões predicativas “é um pai” e “é um father” dizem a mesma coisa. Por fim, cabem algumas considerações e esclarecimentos adicionais importantes a respeito da perspectiva defendida acima para o sentido/significado das expressões nominais individuais/singulares. O primeiro ponto diz respeito à abordagem que defendemos aqui em relação às igualdades ladeadas por essa espécie de expressão. Para vê-lo, vamos imaginar um caso paralelo ao caso-Skrubic. Vamos assumir agora que, além de declarar a sentença “Skrubic está na festa”, S’ também declara a sentença “Skrubic = Ciburks”. Isso posto, como ficaria a tradução dessa equação, dado o que temos postulado até aqui? Grosso modo, ficaria assim: “Existe um indivíduo intitulado “Skrubic”, existe um indivíduo intitulado “Ciburks” e o primeiro é idêntico ao último”.319 O segundo ponto diz respeito às sentenças existenciais. Vamos considerar as sentenças “Skrubic existe” e “Skrubic não existe”. Conforme a perspectiva defendida aqui para o sentido/significado das expressões nominais individuais/singulares, a nossa proposta de tradução de tais sentenças parece acarretar redundância em relação à “Skrubic existe” e inconsistência em relação à “Skrubic não existe”. Todavia, é mera aparência. Isso por que, quando as expressões nominais individuais estão sob o jugo de quantificadores existenciais, elas adquirem um sentido/significado diverso daquele que têm quando não estão sob o jugo desses quantificadores. Quando expressões nominais individuais/singulares estão sob a égide de existenciais, o quantificador existencial que elas naturalmente trazem embutido em seu significado/sentido deixa de ocorrer. De acordo com o ponto de vista advogado aqui, quando “Skrubic” é tutelado pelo quantificador existencial, esse termo se torna tradutível por “Algo cujo nome é “Skrubic””, tornando-se, nesse caso, uma expressão sincategoremática. Mas, que evidência afinal temos para sustentar essa visão? Tal como vemos as coisas, a evidência nos vem pela redundância natural de conjunções como, por exemplo, “Rafael Nadal é o rei do saibro e Rafael Nadal existe” e “Skrubic é festeiro e Skrubic existe”. Tais conjunções são translucidamente redundantes, e a razão disso está justamente nas afirmações de existência de Rafael Nadal e de Skrubic. Isso acontece apenas por que as expressões nominais singulares/individuais “Rafael Nadal” e “Skrubic” já carregam naturalmente o quantificador existencial. Acontece que as sentenças existenciais “Rafael Nadal existe” e “Skrubic existe” não são isoladamente redundantes. Em vista de tais fatos, a conclusão plausível é a de que, quando as expressões nominais individuais/singulares estão sob o jugo do existencial, elas apresentam um sentido/significado diverso daquele que possuem quando estão livres do domínio daquele quantificador. Nesse caso, o sentido/significado das expressões “Rafael Nadal” e “Skrubic” nas sentenças “Rafael Nadal existe” e “Skrubic existe” vira, respectivamente, “algo cujo nome é “Rafael Nadal”” e “algo cujo nome é “Skrubic””, de modo que ambas as expressões são sincategoremas.320 O assunto derradeiro da seção tem a ver com a questão da apreensão originária do significado/sentido que temos sustentado haver para os nomes. O que desejamos defender é a ideia de que, ainda que as expressões nominais individuais/singulares possam ter significado/sentido autônomo, a compreensão de tal significado/sentido só acontece nas sentenças, jamais em isolamento. Em outras palavras, ao ouvir de S’ a declaração “Skrubic está na festa”, S tem acesso ao significado/sentido de “Skrubic”. Mas, isso não aconteceria, caso S’ expressasse apenas o sinal “Skrubic”. Isso é assim, porque o significado/sentido de expressões nominais individuais/singulares só pode ser apreendido por meio do contato com a sentença em que elas ocorrem, jamais por meio da manifestação em separado daquelas expressões.321 Para socorrermos a ideia em jogo, vamos oferecer um arrazoado que invoca o tema da (in)aceitabilidade de certas reações conversacionais nas situações em que uma expressão singular/individual é usada de forma meramente insular e naquelas situações em que ela é usada em uma sentença. Se, em relação ao caso-Skrubic, S’ tivesse dito apenas “Skrubic”, seria mais que conversacionalmente aceitável que S reagisse dizendo não ter compreendido a elocução de S’. Entretanto, não pareceria conversacionalmente aceitável que S reagisse da mesma forma a partir da elocução da sentença original de S’ no caso-Skrubic, isto é: “Skrubic está na festa”. É certo que S não conhece nada cujo nome seja “Skrubic”. Afinal, o sinal só se tornou familiar a S a partir de sua elocução por S’. Todavia, isso não afeta a compreensão da sentença “Skrubic está na festa” por S. Tanto é verdade que, em face do caso, seria também conversacionalmente aceitável que S emendasse a seguinte pergunta: “A festa será melhor ou não com Skrubic estando nela?”. A nosso ver, tais observações mostram que o acesso ao significado/sentido do termo “Skrubic” ocorre apenas no contato com a sentença em que o termo incide, nunca de maneira isolada.


    Nota 61: Parece-nos ser possível falar de, no mínimo, dois tipos gerais de equivalência: a equivalência lógica, que tem a ver com a identidade dos valores de verdade das sentenças, e a equivalência de resultados – ou “resultancial” – a qual, num dos subcasos, tem a ver com a identidade dos efeitos de diferentes relações causais e, no outro, com a identidade das consequências dedutivas de diferentes argumentos. Em relação ao primeiro tipo de equivalência, podemos mencionar, por exemplo, o fato de que a sentença formal “A → B” equivale (logicamente) à “~A v B” e o fato de que as sentenças híbridas “x é pai de y” e “y é filho de x” são (logicamente) equivalentes. Com a equivalência resultancial, começaremos com seu segundo subcaso, o que concerne à identidade das consequências dedutivas de diferentes argumentos. Assim, consideremos o fato de que, dos conjuntos de fórmulas {P, Q} e {P v Q, ~Q}, segue-se dedutivamente uma mesma fórmula: P. Assim, podemos afirmar que os conjuntos de fórmulas em questão são resultancialmente idênticos, pois, mesmo que permitam derivar fórmulas diferentes, permitem derivar também uma mesma fórmula. Mas, nosso principal foco aqui é o primeiro subcaso da equivalência resultancial, o da identidade de efeitos entre diferentes relações causais. Para vermos mais precisamente do que se trata, consideremos os seguintes fatos: girar a tampa de uma garrafa no sentido anti-horário enquanto se mantém a garrafa fixa é igual a girar a garrafa no sentido horário enquanto se mantém a tampa fixa; comer uma maçã por dia é como tomar um remédio todo dia; bater com um carro a 60 km/h numa parede estática é o mesmo que bater com tal parede a 60 km/h nesse mesmo carro estando ele estático etc. A tônica dessas igualdades é, claramente, a mesmidade dos efeitos causalmente resultantes dos fatos ou procedimentos descritos de um lado e de outro da equação. Nesse sentido, em sendo a equação verdadeira, os procedimentos descritos são intercambiáveis salva effectus. É claro, porém, que, haja vista não estarmos falando aqui de igualdades necessárias, não podemos falar de mesmidade necessária dos efeitos decorrentes de procedimentos diferentes. Em outras palavras, a equivalência resultancial dos efeitos, ou “efectual”, depende diretamente dos princípios naturais vigentes no mundo possível em relação ao qual a igualdade é afirmada como verdadeira.


    Nota 109: Em sintonia com o que temos defendido aqui, os conceitos são as únicas entidades abstratas e, portanto, não-físicas ou imateriais possíveis. Por essa razão, o acesso da mente aos conceitos ocorre de forma exclusivamente indireta, por intermédio exclusivo da operação de atribuição de conceitos pelo sujeito. Se os conceitos fossem acessáveis diretamente por alguma mente, então, ao menos, Deus teria de poder fazê-lo. Entretanto, a despeito de sua plenipotência, nem Deus é capaz de tal façanha. Senão, vejamos: os conceitos são entidades abstratas. Conforme vimos antes, Deus não pode ser abstrato, pois uma das propriedades necessárias do ser mais perfeito em virtudes é ser o criador do Cosmos/Universo. O Cosmos/Universo é um complexo de entidades concretas, físicas, materiais etc. Se Deus fosse uma entidade abstrata, Ele não poderia criar nem modificar entidades físicas. Assim, se Deus fosse uma entidade abstrata, Ele não poderia criar o Cosmos. Segue-se que Deus não é abstrato. Em não sendo abstrato, Deus não pode estar em contato direto com os conceitos e, desse modo, sua mente não pode acessá-los diretamente ou contemplativamente, ao melhor estilo platônico. Estar em contato direto com um conceito é algo que só outro conceito pode “experimentar”.


    Nota 141: Ainda que os conceitos que nomeados aqui de “autoconflitantes” apareçam de maneira um tanto folclórica no interior da atividade filosófica, é preciso saber que eles podem ser analisados. Aliás, é justamente a tentativa de atribuí-los, com o devido fracasso retumbante, que permite que um agente proceda de modo a obter-lhes análise e, assim, revelar o “curto-circuito” conceitual em virtude do qual tais conceitos não são atribuíveis a nada e, por consequência, não podem ter qualquer extensão. Se um agente tenta atribuir o conceito de quadrado-redondo a algum conteúdo por ele imaginado e, quando consegue atribuir o conceito de quadrado àquele item, escapa-lhe atribuir o conceito de redondo, e vice-versa, então, grosso modo, a série de procedimentos executados pelo agente permite que ele creia razoavelmente na proposição que expressa a análise do respectivo conceito e no porquê de não ser possível que o conceito em jogo tenha extensão concreta. É importante falar da impossibilidade de extensão concreta e não apenas da impossibilidade de extensão. Isso por que conceitos podem fazer parte de extensões abstratas. Os conceitos de vermelho, amarelo, azul etc. são parte da extensão abstrata do conceito de cor. Nesse sentido, o conceito de cor é uma metaconceito. Paralelamente, o conceito de quadrado-redondo vermelho pertence à extensão abstrata metaconceitual do conceito de quadrado-redondo e também do conceito de quadrado-redondo colorido. Aparentemente para o nosso bem, nenhum deles pode ter extensão concreta.


    Nota 150: Os conceitos de efetividade e eficácia/eficiência de métodos/modos são explicados numa relação com dois outros conceitos: o conceito de meta/objetivo/finalidade/propósito/etc. possuídos por um agente e o conceito de taxa de sucesso do método/modo em relação a uma dada meta/objetivo/etc. Para ter uma meta, basta que um sujeito deseje/queira/pretenda atingir algo relativo à meta. Não é necessário, portanto, que ele creia que possui a respectiva meta ou que tenha alguma crença sobre a eficiência de um ou outro modo de atingi-la. A taxa de sucesso sobremencionada é determinada pela proporção entre o número de execuções de um dado método/modo por um dado agente as quais atingem a meta/objetivo/etc. e o número total de execuções – atingidoras e não-atingidoras – daquele método/modo em relação à meta em questão. Suponhamos agora que x e x’ sejam dois métodos/modos quaisquer, que M seja uma meta/objetivo qualquer e que T e T’ sejam as taxas de sucesso, respectivamente, de x e de x’ em relação ao atingimento de M. Isso posto, podemos dizer o seguinte: se x é efetivo no tempo t em relação à M, então x, ao ser executado por um dado agente, atinge/alcança M em t. Se x é eficaz/eficiente em relação a M, então x atinge M com o índice T maior que 0,5. Se x é mais eficaz/eficiente que x’ em relação a M, então x e x’ são ambos eficazes/eficientes, porém o índice T é maior que o índice T’. Além disso, as execuções de um método/modo, sejam elas efetivas ou não em relação a uma dada meta/objetivo, podem evidentemente ser predicadas em termos de modalidades metafísicas. Portanto, podemos falar dos conceitos em jogo em termos de realidade, possibilidade e necessidade. Assim, se um método/modo é infalível em vista de uma dada meta, ele possui eficiência/eficácia máxima necessária. Em outros termos: se x é infalível em relação à M, x atinge M em todas as execuções possíveis de x. Já a inerrância de um método/modo é a propriedade de ele ser eficiente/eficaz em todas as execuções pretéritas, presentes e futuras em um determinado mundo possível. Por fim, faremos algumas observações, talvez perfunctórias, sobre métodos e modos e suas relações com técnicas e instrumentos. Conforme já indicamos antes, um método é, em termos genéricos, uma série de procedimentos blocados (sejam eles mentais ou acionais) que um agente executa em vista do atingimento de uma dada meta por ele detida. Se um procedimento constitui um modo, então ele tem capacidade autônoma de gerar algo que seja passível de razoabilidade. Se um método é aposteriorístico, então a série de procedimentos que o compõe poderá conter ações que envolvam o uso de dispositivos, máquinas, instrumentos etc. No caso de ações que preveem o emprego de dispositivos, máquinas, instrumentos etc., as ações em jogo são usualmente chamadas de “técnicas”. Outros importantes tópicos envolvendo o conceito de meta são a prioridade/preferência, a hierarquia e o conflito de metas possuídas por um sujeito. Para tornar o ponto mais claro, imaginemos um sujeito que pretenda alcançar um dado conjunto de metas. Vamos supor também que ele estabeleça uma ordem de preferência para o atingimento de certas metas em detrimento de outras. Ao fazê-lo, o sujeito estabelece uma hierarquia entre as suas metas. Não obedecer a ordem hierárquica é suficiente para tornar o agente irracional em relação às suas metas, não importando quão eficientes tenham sido os métodos/modos executados para alcançá-las. Agora, imaginemos um sujeito que detenha duas metas logicamente incompatíveis. Por exemplo, ele pretende viver mais de 100 anos, mas não deseja ter 99 anos (ele sofre de uma fobia mortificante em relação a esse número). Um sistema de metas inconsistente não pode ter todas sendo alcançadas de forma simultânea. Conforme já indicamos, a explicação do conceito de método/modo depende de uma alusão ao conceito de meta, mas o inverso não se dá. Além disso, há metas tão triviais que não dependem de modo algum para serem alcançadas: são as metas autoatingíveis. Por exemplo, se alguém possuísse a muito excêntrica e simplória meta de ter uma meta, a meta fixada seria atingida automaticamente pelo mero desejo ou pretensão deliberada, fenômenos que determinam o fato de alguém deter uma meta. Outro fato envolvendo a relação entre métodos/modos e metas tem a ver com uma espécie de gangorra metodológica. Para vê-lo, imaginemos um sujeito que detenha duas metas, x e y. Elas são consistentes entre si e não subsiste entre elas relação de prioridade/preferência fixada pelo sujeito. Elas têm o mesmo grau de valência para ele. Vamos agora supor que ele execute um modo, m, que é tão eficaz para atingir uma delas, quanto é ineficaz para atingir a outra. Sendo assim, na mesma medida em que o sujeito procede para obter algo que pretende obter, ele procede para deixar de obter algo que pretende obter. Numa tal conjuntura, pareceria indecidível se ele poderia proceder racionalmente em vista das metas e do modo em jogo. Por outro lado, alguém poderia alegar que a noção de sistema de metas poderia ser invocada para mostrar que o sujeito deve proceder, porém isso o faria inevitavelmente irracional. Acontece que isso deveria constituir um assombro. Afinal, uma vez que o sujeito pretende atingir as duas metas, x e y, o quadro que se afigura parece ser o seguinte: se o sujeito executa m, então ele alcança x, mas, justamente por executar m, ele estará a fortiori impedido de alcançar y. A nosso ver, a resolução desse dilema tem início com a seguinte ponderação: embora seja verdade que, se o sujeito executar m, ele alcançará x e, justamente por executar m, estará a fortiori impedido de alcançar y, é também verdade que, caso ele fique inerte e não execute m, ele não alcançará nem x, nem y. Além disso, é essencial levar em conta o fato de que possuir um sistema de metas não impõe ao sujeito o mandamento de que, ou ele consegue atingir todas, ou não deveria atingir nenhuma. Isso só seria válido, se o sujeito tivesse como meta alcançar todas as suas metas simultaneamente, sem deixar nenhuma para trás. Ocorre que esse é um caso particularíssimo de sistema de metas e, por isso, não impinge qualquer sanção sobre a racionalidade em geral. Tais considerações encontram, a nosso ver, uma importante aplicação na refutação de argumentos céticos que exploram a possibilidade do erro e que dizem respeito a sujeitos reflexivos. Porém, lamentavelmente, não poderemos tratar do tópico aqui. De toda maneira, gostaríamos de dizer algo mais sobre a relação entre os conceitos de inerrância e de infalibilidade. Nós o faremos em face da aplicação desses conceitos especificamente a metas doxástico-epistêmicas.322 Como já vimos, um modo infalível de geração doxástica gera apenas crença verdadeira em qualquer situação possível em que seja executado pelo sujeito. Um modo inerrante faz o mesmo, mas apenas em relação a um dado mundo possível e em relação aos mundos possíveis que estão, ao menos, em termos epistemológicos, relevantemente associados àquele, a saber: os mundos possíveis relativos ao passado, presente e futuro do correspondente mundo. Mas, no que consiste, na conjuntura em jogo, a associação temporal entre certo mundo possível e os mundos possíveis relevantemente associados a ele? Vamos exemplificar a relação assim: suponhamos que, no mundo real, seja verdade que chove agora em Roma. Um mundo possível que seja tempo-relativo ao mundo real é um mundo em que o evento chove-em-Roma acontece num tempo diverso, ou seja, no passado ou no futuro relativamente ao mundo real. A ideia básica é a seguinte: vamos supor que, no mundo real, agora = 19/08/2021 e que chove agora, e, portanto, em 19/08/2021, em Roma. Assim, em algum outro mundo possível, choveu em 18/08/2021 em Roma e, em outro mundo possível ainda, choverá em 20/08/2021 em Roma. Assim, mundos possíveis que são tempo-relativos a um dado mundo possível m são aqueles em que, ao menos, parte da sequência de eventos que ocorre em m também ocorre naqueles mundos, porém com índices ou marcadores de tempo diversos aos que são relativos ao agora situacional de m. Tais relações, ao contrário do que possam parecer, não são uma questão de mera diversidade de calendários particulares. Afinal de contas, calendários diversos podem ser temporalmente coincidentes em termos de marcação temporal. Por exemplo, Roma foi fundada no ano tal-e-tal do calendário gregoriano, no ano assim-e-assim do calendário chinês, no ano assim-e-assado do calendário judaico etc. Acontece que as marcações/índices temporais de tais calendários em relação ao evento em jogo são temporalmente idênticos, ou seja: o dia da fundação de Roma no calendário gregoriano = o dia da fundação de Roma no calendário chinês = o dia da fundação de Roma no calendário judaico etc. Dessa maneira, a fundação de Roma é um evento síncrono em relação aos diversos calendários sobreditos. Trata-se, porém, de algo diferente quando estão em jogo mundos possíveis que apresentam alguma sequência idêntica de fatos/eventos ocorrendo, porém, de maneira assíncrona em termos de marcação/indexação temporal, independentemente do calendário particular usado em cada um desses mundos. Talvez um esquema possa facilitar a compreensão do que temos em mente. Para construí-lo, vamos usar os números naturais positivos para representarem eventos ou conjuntos de eventos, “t” para representar o índice geral de tempo e “m” para representar um mundo possível qualquer. Consideremos agora o esquema abaixo, com o qual representamos sequências de eventos, ou de conjuntos de eventos, em diversos mundos possíveis, de modo que eles ocorrem de forma síncrona em relação a um índice geral de tempo, o supracalendário:
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    O diagrama acima representa, entre outras coisas, o fato de que há mundos possíveis os quais, além de compartilharem eventos/conjuntos de eventos, compartilham parte, e só parte, das sequências desses eventos/conjuntos de eventos. O compartilhamento sequencial tem de ser parcial, pois as sequências entre os diversos mundos não têm a mesma marcação temporal no calendário universal, o supracalendário. Além disso, e embora não o expresse de maneira explícita, o diagrama é compatível com a ideia de que os eventos intramundanais sucessivos mantenham algum nexo causal. Por essa razão, o diagrama admite que as cadeias de eventos tenham um início, fato que no diagrama é representado por “A”, e, dessarte, o diagrama é compatível com uma ou mais teses do argumento kalam. Nesse caso, o símbolo “A” se encontra para representar, por exemplo, quaisquer das seguintes alternativas: uma entidade mental que inicializa ex nihilo a cadeia de eventos, uma entidade mental que inicializa a cadeia de eventos a partir de entidades inanimadas coexistentes, uma ou mais entidades inanimadas que inicializam a cadeia de eventos saindo do estado estático para o estado dinâmico. Dado que as cadeias em questão não são infinitamente regressivas, mas inicializam-se, segue-se que o tempo só pode ser marcado e, portanto, contado, a partir do primeiro evento/conjunto de eventos inicializados, que é o que vemos justamente na segunda coluna do diagrama. Isso mostra que mundos possíveis são atemporais, posto que só faz sentido marcar e contar tempo a partir da inicialização, a partir do começo do “jogo”, algo que só ocorre em t1. O diagrama também é compatível com a possibilidade de a cadeia prosseguir ou não ad infinitum, tal como vemos na coluna que exibe sinais de interrogação ao lado do marcador temporal. Assim, a sucessão de eventos/conjuntos de eventos pode progredir indefinidamente, ou cessar sua dinâmica, em qualquer tempo tj (onde j ≥ 1). Em caso de prosseguimento ad infinitum, o mundo será eterno. Em caso de inércia imutável, o mundo será novamente atemporal e, assim, constitui-se num despropósito, num erro categorial, crer que a marcação/contagem de tempo é atribuível ao mundo sob discussão nesse caso. Assim, o diagrama também é compatível com a tese de que, além de mundos possíveis terem de ser atemporais, porque têm de ter um início, eles podem ser temporalmente eternos. Dessa forma, qualquer recorte temporal que se pretenda fazer numa sequência de eventos de mundos temporalmente eternos só pode ser feita nas seções iniciais-mediais de tais mundos.


    Nota 161: Segundo já assumimos, uma resposta correta para uma pergunta da forma de (PF), ou (PF1), não pode ser melhorada através da adição de nenhuma outra verdade. Isso é assim, ainda que os conceitos expressos numa determinada resposta filosófica, vamos chamá-la de “RF”, possam figurar em novas perguntas da forma de (PF). Em rigor, caso RF seja correta, ou seja, verdadeira e completa, expressando todos os conceitos que analisam o conceito constante em (PF), então nem mesmo a adição de verdades analíticas que estejam, de alguma forma, vinculadas aos conceitos que analisam o respectivo conceito poderá ser capaz de melhorar RF enquanto resposta à (PF). Para entendermos por que isso é assim, vamos supor que RF expresse que os conceitos Ψ e Θ analisam completamente o conceito Φ, e que seja assim mesmo. Isso posto, RF expressa uma resposta correta à pergunta “O que é um Φ?”. O ponto é que o fato de RF ser uma resposta correta para (PF) não quer dizer que os conceitos Ψ e Θ não possam também admitir análise. Afinal, não decorre do fato de uma análise ser completa que ela tenha de ser também terminativa. Assim, ao afirmarmos que um conceito foi completamente analisado não estamos necessariamente abraçando a ideia de que seus componentes conceituais não possam, eles mesmos, ser ulteriormente analisados. Por isso, precisamos distinguir, mais claramente, a diferença específica que há entre a análise conceitual lato sensu e a microanálise conceitual. Para compreendermos melhor a diferença, tornemos à hipótese de que o conceito Φ seja completamente analisado pelos conceitos Ψ e Θ. Vamos supor agora também que os conceitos Ψ e Θ não sejam elementares/atômicos e, em função disso, também sejam analisáveis. A questão fulcral, nesse momento, é que o fato de Ψ e Θ analisarem completamente o conceito Φ não acarreta que os conceitos Ψ e Θ não possam ser ulteriormente analisados. Se Ψ e Θ são analisáveis, a análise a ser procedida constituirá o que temos chamado aqui de “microanálise” do conceito Φ, que é a análise de um ou mais dos conceitos que analisam Φ. Para vermos melhor o caso, suponhamos que o conceito Ψ seja analisável pelo conceito Ω (parcialmente, é claro). Bem, seria um erro juntar a sentença “O conceito Ψ é analisado (parcialmente) pelo conceito Ω” a uma proposta de análise completa do conceito Φ. Afinal, seria errado dizer, nesse caso, que o conceito Φ é completamente analisado pelos conceitos Ψ, Θ e Ω. Em suma, embora o condicional “Se x é um Φ, x é um Ω” seja verdadeiro, ele não deve participar de forma própria da proposta de análise do conceito Φ, mas, sim, da proposta de microanálise do conceito Φ, posto que o condicional em jogo representa a análise de um conceito que analisa Φ. Por essa razão, se uma proposta de análise do conceito Φ é correta (se ela expressa a análise completa desse conceito), ela não pode ser analiticamente melhorada, nem mesmo pela adição de verdades analíticas que, de alguma maneira, são relativas à análise do conceito Φ.


    Nota 163: Uma propriedade importante das descrições definidas do tipo “o conceito tal-e-tal”, “o conceito assim-e-assim” etc. é que elas não são simplesmente referenciais, elas são necessariamente referenciais. Essa é uma diferença importante em relação às descrições definidas singulares/individuais, pois, a despeito de existir um único item que esteja de acordo com certa descrição singular/individual, descrições definidas singulares/individuais não são nomes (embora seja verdade que o sinal de uma descrição, não a descrição propriamente, possa obviamente funcionar como um nome complexo323). Para vermos que a expressão “o conceito tal-e-tal” necessariamente denota, vamos considerar a expressão “o conceito de XYZW”. Ora, ainda que a expressão “XYZW” não esteja no domínio da compreensão de um dado sujeito, haja vista ele não dispor de sinônimos para traduzi-la, isso não tem importância. Afinal, se, de acordo com o que pensamos, conceitos existem em todos os mundos possíveis, já que seriam existencialmente supramundanais, mas acessáveis existencialmente por todos os mundos possíveis, então existe um mundo possível em que algum conceito foi nomeado com a expressão “XYZW”. Isso corrobora a ideia de que as descrições definidas conceituais designam rigidamente, haja vista o fato de que o sentido/significado e a referência de tais expressões convergirem entre si. É por essa razão que não existe diferença designacional entre as expressões nominais “o vermelho” e “o conceito de vermelho”. Sendo assim, dado que descrições definidas conceituais são sempre referenciais, expressões do tipo “o conceito tal-e-tal” trazem embutidas em seu sentido/significado a afirmação de que existe o conceito tal-e-tal. Nesse caso a descrição definida “o conceito de conceito” designa diretamente, tal qual um nome, o conceito de conceito e a descrição definida em jogo é sinônima da sentença “Existe um conceito cuja designação é “conceito””. Dessarte, a diferença crucial entre expressões nominais individuais e expressões nominais gerais é que, diferentemente dos objetos, os conceitos existem em todos os mundos possíveis (são as únicas entidades com tal atributo). Dessa forma, de uma expressão do tipo “o conceito tal-e-tal”, segue-se que necessariamente existe um conceito que se designa “tal-e-tal”. Não obstante, é claro que, quando falamos da existência de indivíduos e da existência de conceitos, não falamos do mesmo tipo de existência. Afinal, se os conceitos são entidades abstratas supramundanais, certamente elas não têm o mesmo tipo de existência dos objetos concretos. Existir abstratamente e existir concretamente são diferentes tipos de existência. E, uma vez que os conceitos são entidades abstratas supramundanais, segue-se que qualquer sentença da forma “O conceito tal-e-tal não existe” constitui uma falsidade necessária. Em paralelo, também serão falsidades necessárias as sentenças “O conceito tal-e-tal existe concretamente” e “Edson Arantes do Nascimento existe abstratamente”. Isso mostra que sentenças que asseveram existência, mas não qualificam o tipo de existência com os modalizadores “abstratamente” ou “concretamente”, ou algo que o valha, são sentenças elípticas. Tal como vemos, sentenças que asseveram existência simpliciter, sem qualificar o tipo de existência, estão sujeitas a uma perplexidade que iremos apresentar daqui a pouco. As considerações feitas aqui também são adaptáveis e aplicáveis a modalizadores temporais, seja a modalidade de existência concreta ou abstrata. Afinal, a afirmação de que Edson Arantes do Nascimento existe concretamente é assaz diferente, em termos de valor de verdade, da afirmação de que ele sempre existiu ou que sempre existirá concretamente. Por outro lado, faz todo sentido dizermos, por exemplo, que o conceito de vermelho sempre existiu, existe e sempre existirá e que, desse modo o conceito de vermelho é eterno. Nessa perspectiva, o mundo real é o único mundo possível em relação ao qual as proposições positivas verdadeiras acerca dele têm extensão concreta atual, ou seja, no tempo presente. Para sermos mais precisos ainda, o mundo real cujas proposições positivas verdadeiras a ele relativas têm extensão concreta é o mundo real relativo ao tempo presente, é o mundo real concreto do hic et nunc. O mundo real puramente pretérito é aquele que já teve extensão concreta, o mundo real puramente futuro é aquele que ainda a terá. Desse modo, as proposições positivas que são relativas a tais casos, ou já foram verdadeiras, ou ainda serão verdadeiras, de forma que as proposições positivas verdadeiras relativas ao mundo real tiveram, têm ou terão extensão concreta e, portanto, não necessariamente sempre a tiveram, têm ou terão. Isso explica, parcialmente, ao menos, por que razão certas afirmações, ou negações, de existência concreta, ou abstrata, não precisam especificar se são concernentes ao mundo real ou a outros mundos possíveis. A sentença “Centauros existiram, existem e/ou existirão concretamente” só pode estar falando acerca do mundo real, e a sentença “Centauros existiram, existem e/ou existirão abstratamente” são pode estar falando do mundo conceitual e, assim, das respectivas extensões abstratas vinculadas ao conceito de centauro (os subtipos de centauros).324 De qualquer forma, mesmo que não tornem explícito o tipo de existência asseverada e, por conseguinte, o tipo de mundo possível ao qual a sentença é relativa, as sentenças existenciais podem ser usadas sem qualquer fatalidade de sentido/significado. Nossa questão agora é examinarmos, muito brevemente, se há relação relevante entre esse fato e certos argumentos perturbadores, como o que segue:


    (1) Centauros não existem – Premissa;


    (2) É falso que, se centauros existem, eles são humanos – Premissa;


    ⸫ Centauros não existem e existem (e não são humanos).


    Se ao nos depararmos com o argumento acima, acatamos as premissas, não impomos obstáculo à forma, todavia repudiamos, com veemência e taxação de absurdidade, a conclusão, nós nos encontramos paradoxalizados por ele. Se, depois de várias tentativas de captura de alguma premissa falsa ou erro na derivação da conclusão, permanecemos malsucedidos, estamos diante de um argumento cuja paradoxalidade nos é sutil. Nessa conjuntura, precisaremos rever nossas crenças sobre a natureza dos conceitos envolvidos no argumento. Os paradoxos que exigem mudança efetiva em nossas crenças analíticas, sejam elas relacionadas a conceitos ligados às premissas ou à forma do argumento, são os filosoficamente mais relevantes. Nós podemos chamar de “antinomias” esses paradoxos que são erros sutis e que exigem a revisão de alguma crença analítica que temos sobre algum dos conceitos vinculados às premissas ou à derivação da conclusão. Por enquanto, vamos manter a nossa crença de que o argumento acima é válido.325 O argumento paradoxal em jogo aninha outra absurdidade ainda, se assumirmos que nem todo mundo possível prevê a existência de todo e qualquer tipo de objeto. O ponto é que, se sentenças da forma “~[∃xFx → ∀x(Fx → Gx)]” permitem derivarmos “∃xFx”, então a segunda premissa do argumento paradoxal permite a “criação” de qualquer tipo de objeto.326 Pensando em termos de tratamento dos casos, uma primeira tentativa poderia ser argumentar que, se a primeira premissa fala de inexistência factual, e não de existência meramente possível, então, para evitar a produção de inconsistência, a segunda premissa deveria conter um condicional que falasse de existência em termos contrafactuais. Acontece que adotar essa perspectiva corresponde a abandonar a validade do argumento e adotar a tese de que a paradoxalidade é de responsabilidade da proposta de análise clássica do condicional indicativo. Como se não bastasse, há o fato de que condicionais indicativos podem ser falsidades necessárias, como parece ser justamente o caso do condicional sob negação na premissa (2). Não temos como impedir a negação de condicionais que encerrem falsidades necessárias. E, no fim das contas, a questão do tipo de existência asseverada nas premissas e a mundo-indexação não tem relevância no tratamento do paradoxo, pois a derivação da absurdidade não é obstada, mesmo se especificarmos os tipos de existência e também os mundos possíveis para todas as sentenças. Basta vermos que o paradoxo não será bloqueado se considerarmos que o mundo em jogo no argumento seja explicitamente o real e que as existências aventadas sejam todas do tipo concreta. O ponto é que o paradoxo não precisa envolver, pelo menos, não diretamente, o conceito de existência. Senão, vejamos:


    (1) Chove – Premissa;


    (2) É falso que, se não chove, então 2 + 2 = 5 – Premissa;


    ⸫ Chove e não chove (e é falso que 2 + 2 = 5).


    De toda sorte, abandonaremos o caso tal como se encontra. Não seremos capazes aqui de oferecer qualquer encaminhamento que esteja para além da apresentação e do afastamento de algumas linhas preliminares de abordagem. No entanto, a análise clássica do condicional indicativo parece estar mesmo na berlinda.


    Nota 187: Descobertas científicas poderiam ser indexicalizadas em termos morais-institucionais. Para vê-lo
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